
16. Controle administrativo, legislativo e judicial da
Administração. Mandado de Segurança individual. Mandado de
Segurança Coletivo. Ação Popular. Ação Civil Pública. Mandado
de Injunção. Habeas Data. Prescrição administrativa.

17. A reforma do Estado: disciplina e efeitos. Formas de
parceria com a iniciativa privada. Parceria Público-Privada.
Terceirização. Fomento. 

18. Infrações e sanções administrativas. 
PROGRAMA DE DIREITO DE PESSOAL E PREVIDENCIÁRIO

PÚBLICO:
1. Agentes públicos. Servidores públicos. Normas constitu-

cionais.
2. Cargo, emprego e função. 
3. Regimes jurídicos.
4. Provimento. Exercício. Vacância. Contagem de tempo.
5. Direitos e deveres. Complementação de aposentadoria.
6. O Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de São

Paulo.
7. Sistema remuneratório.
8. Acumulação de cargos, empregos e funções. 
9. Exercício de fato.
10. Regimes previdenciários. 
11. Aposentadoria. Regras permanentes e transitórias.

Proventos. Cálculo e reajuste. Pensões. Cálculo e reajuste.
Acumulação de proventos.

12. Sistema próprio de previdência. Entidade gestora.
Benefícios previdenciários.

13. Militares. Normas constitucionais. Regime previdenciá-
rio. Proventos. Cálculo e reajuste. Pensões. Cálculo e reajuste.
Sistema próprio de previdência. Entidade gestora. Benefícios
previdenciários. 

14. Responsabilidade dos agentes públicos. Processo admi-
nistrativo disciplinar. Infrações e sanções disciplinares. 

15. O exercício da advocacia do Estado. Normas constitu-
cionais. A Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.

PROGRAMA DE DIREITO AMBIENTAL:
1. A proteção do meio ambiente na Constituição Federal e

na Constituição do Estado de São Paulo: Disposições gerais.
Competência em matéria ambiental. Função social da proprie-
dade. Da ordem econômica.

2. Princípios gerais de direito ambiental.
3. Bens ambientais.
4. Política Nacional do Meio Ambiente: Princípios.

Objetivos. Instrumentos: padrões de qualidade, zoneamento
ambiental, avaliação de impacto ambiental, licenciamento
ambiental, revisão de atividades efetiva ou potencialmente
poluidoras e criação de espaços territoriais especialmente pro-
tegidos. Competências.

5. Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA:
Estrutura, composição e competências. Conselho Nacional do
Meio Ambiente - CONAMA.

6. Sistema Estadual de Administração da Qualidade
Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio
Ambiente - SEAQUA (Lei estadual nº 9.509, de 20 de março de
1997 e respectiva regulamentação). Estrutura, composição e
competências. 

6.1 Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA (Lei
estadual nº 13.507, de 23 de abril de 2009).

7. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC: Objetivos. Estrutura. Composição. Criação,
implantação e gestão de unidades de conservação. Categorias
de unidades de conservação. Populações tradicionais.
Compensação ambiental.

8. Código Florestal e respectiva regulamentação: Princípios
gerais. Áreas de preservação permanente. Reserva legal.

9. Proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica.
10. Política Nacional de Recursos Hídricos e Sistema

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: objetivos,
diretrizes gerais, competências, Comitês de Bacia Hidrográfica
e cobrança pelo uso da água.

11. Saneamento básico.
12. Parcelamento do solo urbano e a proteção do meio

ambiente.
13. Responsabilidade pelo dano ambiental:

Responsabilidade administrativa. Infrações e sanções adminis-
trativas ambientais. Responsabilidade civil. Responsabilidade
criminal.

14. Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental: no
âmbito administrativo e judicial.

15. Proteção do meio ambiente em juízo: Mandado de
Segurança. Ação Civil Pública. Ação Popular. Desapropriação.

PROGRAMA DE DIREITO TRIBUTÁRIO:
1. Conceito de tributo. Espécies de tributos.
2. Sistema constitucional tributário. Princípios constitucio-

nais tributários. Competência tributária. Imunidades.
3. Fontes formais do direito tributário. Funções.
4. “Legislação tributária”: vigência, aplicação, integração e

interpretação.
5. Obrigação tributária. Classificação. Hipótese de incidên-

cia (fato gerador). 
6. Sujeição passiva tributária: contribuinte; responsável e

substituto tributário. Responsabilidade pelo tributo e responsa-
bilidade por infrações. Denúncia espontânea.

7. Crédito tributário. Lançamento e suas modalidades.
Revisão do lançamento. Suspensão, extinção e exclusão.
Garantias e privilégios. Preferências e cobrança em falência.
Responsabilidade dos sócios em sociedades por quotas de res-
ponsabilidade limitada. Alienação de bens em fraude à Fazenda
Pública.

8. Dívida ativa. Inscrição do crédito tributário.
9. Processo administrativo tributário estadual.
10. Processo judicial tributário: execução fiscal; ação anu-

latória de débito fiscal; ação de repetição de indébito; ação de
consignação em pagamento; ação declaratória; medida caute-
lar fiscal; mandado de segurança.

11. ICMS: Disciplina constitucional e infraconstitucional.
Hipóteses de incidência, contribuintes, responsáveis, substitu-
tos. Base de cálculo. Alíquota. O princípio da não-cumulativida-
de. Regime de apuração e de pagamento. Administração do
ICMS: fiscalização; auto de infração; defesa do contribuinte;
parcelamento de débitos.

12. ITCMD - imposto sobre a transmissão causa mortis e
doação de quaisquer bens ou direitos.

13. IPVA - imposto sobre a propriedade de veículos auto-
motores.

14. Lei 11.101/2005 (recuperação judicial/falências).
PROGRAMA DE DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL

DO TRABALHO:
1. Natureza Jurídica do Direito do Trabalho.
2. Fontes do Direito do Trabalho.
3. Princípios do Direito do Trabalho.
4. Relação de trabalho e relação de emprego.
5. Normas gerais de tutela do trabalho. Identificação pro-

fissional. Duração do trabalho. Férias.
6. Normas especiais de tutela do trabalho. Proteção do tra-

balho da mulher. Proteção do trabalho do menor.
7. Contrato individual de trabalho. Remuneração e salário.

Alteração, suspensão e interrupção. Rescisão. Aviso-prévio.
Estabilidade. Força maior.

8. Organização sindical. Instituição, enquadramento e con-
tribuição.

9. Convenção coletiva de trabalho. Acordo coletivo de tra-
balho.

10. Comissões de conciliação prévia.
11. Competência da Justiça do Trabalho - EC nº 45, de 08-

12-2004.
12. Organização da Justiça do Trabalho. Varas do Trabalho.

Tribunais Regionais do Trabalho. Tribunal Superior do Trabalho.

13. Processo Judiciário do Trabalho. Processo em geral.
Dissídio individual. Procedimento sumaríssimo. Inquérito para
apuração de falta grave. Dissídio coletivo. Execução. Recursos.

14. A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho.
15. Súmulas e orientações jurisprudenciais - jurisprudência

correlata.
PROGRAMA DE DIREITO FINANCEIRO, ECONÔMICO E

EMPRESARIAL PÚBLICO:
1. Normas gerais sobre direito financeiro (Lei federal nº

4.320/64). Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº
101/2000). Estrutura básica do Sistema Financeiro Nacional e
principais funções das entidades participantes.

2. Plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei
orçamentária anual. Conceito de gestão fiscal responsável e
equilíbrio orçamentário. Alternativas de financiamento da des-
pesa pública. Indicadores de solvência do setor público. Política
monetária e fiscal. Investimento público.

3. Classificação das receitas. Alienação de bens. Condições
para renúncia de receitas. Vinculação de receitas. Fundos espe-
ciais de despesa e investimento.

4. Limitação seletiva de gastos. Transferências voluntárias.
Controle do endividamento. Operações de crédito. Prestação de
garantias. Gestão patrimonial. Modalidades de fiscalização.
Quadro atual do refinanciamento das dívidas de Estados e
Municípios perante o governo federal. 

5. Regime jurídico da despesa pública. Despesas de custeio
e de capital. Execução orçamentária e programação financeira.
Contingenciamento de dotações. Sistemática de pagamento de
precatórios.

6. A Ordem Econômica na Constituição Federal de 1988. A
relação do Estado com a economia. Prestação direta de serviços
públicos ou mediante delegação a particulares. Exercício da ati-
vidade econômica pelo Estado sujeita à livre iniciativa e em
regime de concorrência com empreendedores privados.

7. Princípios e fundamentos da regulação da atividade eco-
nômica. Distinção entre regulação setorial e regulação concor-
rencial. Planejamento e política industrial. Instrumentos de
fomento. Responsabilidade do Estado pela intervenção na eco-
nomia.

8. Conceito de falhas de mercado: bens públicos (free
riding), externalidades sociais, concentração de mercado, assi-
metrias de informação, mercados incompletos. Conceito de
falhas de governo: captura do regulador, teoria da escolha
pública, problema de agência, apropriação de rendas (rent see-
king).

9. Sistema de preços e racionalidade limitada dos agentes
econômicos. Teoria dos custos de transação. O papel das insti-
tuições no funcionamento da economia e na promoção do
desenvolvimento. Regulação e políticas públicas redistributivas.

10. Peculiaridades da regulação de serviços públicos con-
cedidos ou autorizados. Regulação contratual e regulação nor-
mativa. Situação de monopólio natural e introdução da compe-
tição. Compartilhamento de redes. Ponderação entre imposição
de obrigações de interesse público e rentabilidade do investi-
mento privado.

11. Critérios para alocação de riscos nos contratos de con-
cessão (comum, patrocinada e administrativa). Alternativas de
política tarifária e criação de incentivos ao concessionário.
Subsídio direito e subsídio cruzado. Pressupostos e condições
para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da con-
cessão. Utilização de mecanismos alternativos de solução de
disputas. Arbitragem institucional e ad hoc.

12. Conceito de plano de negócio, taxa interna de retorno,
amortização do investimento, custo de capital, fluxo de caixa
descontado e valor presente líquido. Alternativas de captação
de recursos pelo concessionário para financiar investimentos na
concessão.

13. Legislação antitruste. Abuso de poder econômico e
dominação dos mercados. Estrutura básica do Sistema
Brasileiro de Defesa da Concorrência. Aspectos gerais sobre
controle dos atos de concentração e punição de condutas anti-
concorrenciais. Regulação concorrencial e defesa do consumi-
dor. Doutrina da instalação essencial (essential facility).

14. Modelo de concorrência perfeita e comportamentos
estratégicos baseados no poder de mercado. Oligopólio, oli-
gopsônio, mercado contestável e formação de cartel. Eficiência
econômica alocativa e produtiva. Economias de escala e de
escopo.

15. Empresário. Sociedade simples e sociedade empresária.
Registro Público de Empresas.

16. Sociedade anônima. Companhia aberta e companhia
fechada. Alternativas de capitalização. Capital próprio e capital
de terceiros. Estrutura ótima de capital. Emissão de ações e
preço de subscrição. Conceitos de valor patrimonial, valor eco-
nômico e valor de mercado. Debêntures. Securitização de rece-
bíveis. Empréstimo sindicalizado e instituições multilaterais de
crédito. Financiamento de projeto (project finance).

17. Governança corporativa na sociedade anônima.
Atribuições básicas da assembléia geral, do conselho de admi-
nistração, da diretoria e do conselho fiscal. Função social da
empresa.

18. Sentido e alcance da atuação empresarial do Estado. O
papel da empresa estatal no mundo contemporâneo.
Peculiaridades da sociedade de economia mista. Convivência
entre interesse público e finalidade lucrativa. Exercício do poder
de controle acionário pelo Estado. Deveres e responsabilidades
do acionista controlador e dos administradores.

19. O Estado como acionista minoritário em empresa pri-
vada. Ação de classe especial (golden share). Função regulató-
ria e instrumento de política industrial.

20. Falência e recuperação de empresas (Lei nº
11.101/2005). Recuperação judicial e extrajudicial. Aprovação
do plano de recuperação judicial. Classificação de créditos e tra-
tamento aplicável ao crédito tributário. Principais atribuições da
assembléia geral de credores, do administrador judicial e do
comitê de credores. Hipóteses de decretação de falência.

21. Noções básicas de propriedade industrial. Lei nº
9.279/96. Licenciamento compulsório de patentes sobre medi-
camentos.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

REITORIA

COORDENADORIA 
DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Edital Seleção RH 28/2009
ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO
A Coordenadoria de Administração Geral da Reitoria da

Universidade de São Paulo torna pública a abertura de concur-
so público para preenchimento de 11 vagas do Grupo Superior
I A e outras que forem surgindo durante a validade deste na
função de ANALISTA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS,
para atuar em quaisquer Unidades/Órgãos do campus da capi-
tal inclusive USP Leste.

Fica reservado a pessoas portadoras de deficiência(s) o per-
centual de 5% (cinco por cento) do total das vagas preenchidas
durante o prazo de validade do concurso público, conforme dis-
posição das Leis Complementares Estaduais nº. 683, de
18/09/92, e nº. 932, de 08/11/2002.

1. A função será sob o Regime da CLT, em jornada de tra-
balho de 40 horas semanais. O horário de trabalho será esta-
belecido pela Universidade de São Paulo de acordo com suas
necessidades, podendo ser diurno, noturno, misto, em regime
de plantões ou em escala de revezamento.

2. Superado o período de experiência de 90 dias, o contra-
to de trabalho passará a viger por tempo indeterminado (§
único art. 445 da CLT).

3. O salário inicial para o mês de junho de R$ 3.323,81. O
que corresponde a Superior I A.

4. São exigências para o desempenho da função:
- Curso de Graduação Completo, na modalidade presen-

cial, com carga horária mínima fixada pelo MEC.
- Conhecimento intermediário de língua estrangeira.
- Conhecimento de informática.
5. São atribuições da função descritas no Plano de

Classificação de Funções - P.C.F. da Universidade de São Paulo:
Sumária:
Realizar estudos e análises, com a finalidade de aumentar

a eficácia da organização, buscando um constante aperfeiçoa-
mento dos sistemas, procedimentos e métodos administrativos.
Analisar as necessidades e sugerir alternativas para o aprimo-
ramento na realização dos trabalhos. Planejar, desenvolver e
organizar as atividades das áreas Acadêmica, Administrativa,
Financeira, Recursos humanos, Compras, Inovação, de
Cooperação e Extensão Universitária.

Detalhada:
- Realizar estudos e análise específicos de sua área de

atuação, buscando a uniformização e simplificação das ativida-
des para aumentar a eficácia organizacional, dentro dos limites
legais, regulamentos e das políticas internas da Universidade.

- Manter fluxo de informações com outras áreas relaciona-
das à sua, para assegurar o cumprimento normal das rotinas de
trabalhos dentro dos dispositivos legais e normas internas.

- Conhecer e estar atualizado quanto à legislação perti-
nente a sua área de atuação.

- Orientar o trabalho dos Técnicos para Assuntos
Administrativos da sua área de atuação.

- Planejar, organizar e desenvolver sistemas, procedimen-
tos e métodos administrativos, orientando sua aplicação e ava-
liando seus resultados.

- Participar de pesquisas e estudos específicos de sua área
de atuação, bem como da descrição de políticas a serem imple-
mentadas, possuindo domínio das técnicas e instrumentos
modernos da administração, podendo participar de decisões da
alta administração, quando solicitado.

- Apoiar a instituição em suas atividades de pesquisa e pro-
jetos de extensão universitária, sendo vedadas as atividades
didáticas.

- Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza
dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem
como do local de trabalho.

- Manter-se atualizado em relação às tendências e inova-
ções tecnológicas de sua área de atuação e das necessidades do
setor/departamento.

- Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidades
ou a critério de seu superior.

6. São condições para inscrição no concurso público:
- Ser brasileiro nato ou naturalizado;
- Possuir 18 anos completos até a data do encerramento

das inscrições;
- Curso de Graduação Completo, na modalidade presen-

cial, com carga horária mínima fixada pelo MEC.
- Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação

eleitoral e, se do sexo masculino, do Serviço Militar;
- Conhecer e estar de acordo com as exigências contidas no

presente Edital, conforme declaração prestada na Ficha de
Inscrição, especialmente, em caso de convocação para contra-
tação, com a apresentação da documentação pessoal completa
exigida no item 15.1 no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados
da publicação do Edital de Convocação, sob pena de ser consi-
derado(a) desistente do concurso público.

7. Das Inscrições
7.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste
Edital, em relação às quais não poderá ser alegada qualquer
espécie de desconhecimento

7.2. As inscrições deverão ser efetuadas no período de 20
a 31/07/2009, através da internet, sendo obrigatório o preen-
chimento e a transmissão da ficha de inscrição, bem como
pagamento da taxa de inscrição no valor de R$ 47,00 conforme
disposto no item 7.3.

7.3. A inscrição deverá ser realizada pela internet até 17:00
horas do dia 31/07/2009 , através do acesso ao “site”:
www.sistemas.usp.br/marteweb - “link”: Concurso Público,
com a observância rigorosa dos seguintes procedimentos:

1º) escolher o campus;
2º) escolher a função e clicar em Avançar;
3º) optar pelo presente concurso público objeto do Edital

Seleção RH 28/2009;
4º) informar o CPF e a data de nascimento e clicar em

Avançar;
5º) preencher todos os campos obrigatórios da ficha;
6º) inscrever-se (ATENÇÃO: após se inscrever, o candidato

NÃO poderá alterar os dados da ficha de inscrição);
7º) gerar e imprimir o boleto bancário para pagamento do

valor da taxa de inscrição;
8º) efetuar o pagamento da taxa de inscrição até

31/07/2009, data limite para o encerramento das inscrições.
7.3.1. As informações prestadas na ficha de inscrição

preenchida devem ser verdadeiras e são de inteira responsabi-
lidade do candidato que fica ciente de que qualquer falsa infor-
mação, omissão ou erro implicará em sua exclusão do concur-
so público, a qualquer momento, e sujeição às penas da lei.

7.3.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fecha-
mento das agências bancárias na localidade em que se encon-
trar o candidato, o boleto bancário deverá ser pago antecipa-
damente.

7.3.3. Não serão aceitas inscrições via internet cujo paga-
mento ocorra por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-
símile, transferência eletrônica, DOC, DOC eletrônico, ordem de
pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional
e/ou extemporânea, ou por qualquer outra via que não a espe-
cificada no item 7.3. deste Edital.

7.3.4. O único comprovante de inscrição via internet será o
boleto bancário devidamente quitado, não sendo necessária a
entrega da ficha de inscrição.

7.3.5. Não serão aceitas as inscrições via internet cujo
pagamento da taxa seja efetuado após a data do encerramen-
to das inscrições, não sendo devido ao candidato qualquer res-
sarcimento da importância paga extemporaneamente.

7.3.6. A Universidade de São Paulo não se responsabiliza
por inscrições via internet não recebida por motivos de ordem
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, bem como outros fatores
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

7.3.7. A lista dos candidatos inscritos e/ou Edital de
Convocação para Prova com a data e local da prova de múlti-
pla escolha será publicada no dia 14/08/2009, no Diário Oficial
do Estado de São Paulo podendo o candidato, sem caráter ofi-
cial, acompanhar o concurso público através do endereço ele-
trônico www.usp.br/drh - “link”: vagas/editais em andamento.

7.3.8. Caso seja detectada alguma falha na inscrição via
internet, o candidato terá o prazo de dois dias úteis, contados
a partir do dia seguinte ao da publicação da lista dos candida-
tos inscritos no Diário Oficial do Estado de São Paulo, para plei-
tear a regularização de sua inscrição através do e-mail rhsele-
cao@usp.br ou por meio da apresentação de requerimento
escrito e do comprovante do pagamento da taxa de inscrição à
Comissão de Concurso Público a ser entregue na SEÇÃO
TÉCNICA DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO, situada na Rua do
Anfiteatro, 181 - Colméias - Favo 5 - Cidade Universitária -
Butantã - São Paulo, das 9:00 às 12:00 e das 13:30 às 16:30
horas.

7.4. Efetivada a inscrição via internet, não haverá, em hipó-
tese alguma, devolução do valor da taxa de inscrição paga.

7.5. Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento
do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado
pelo candidato.

8. Dos candidatos portadores de deficiência
8.1. É assegurado à pessoa portadora de deficiência o direi-

to de se inscrever no presente concurso público, em igualdade
de condições com os demais candidatos, para preenchimento
da função cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiên-
cia de que é portador.

8.2. Consideram-se pessoas portadoras de deficiência
aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas no
artigo 4º do Decreto nº 3.298/99.

8.3. O candidato portador de deficiência deverá declará-
la(s), por escrito, no ato de sua inscrição, bem como apresentar
laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da(s) defi-
ciência(s), com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Internacional de Doença - CID, e entregá-lo na
SEÇÃO TÉCNICA DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO, situada na
Rua do Anfiteatro, 181 - Colméias - Favo 5 - Cidade
Universitária - Butantã - São Paulo, das 9:00 às 12:00 e das
13:30 às 16:30 horas.

8.4. O candidato portador de deficiência que necessitar de
tratamento diferenciado no dia do concurso deverá requerê-lo
no endereço citado no item 8.3, até o término do período de
inscrição, indicando as condições diferenciadas de que necessi-
ta para a realização da prova.

8.5. O candidato portador de deficiência que não atender,
no período de inscrição, às exigências contidas nos itens 8.3. a
8.4. deste edital, não terá sua prova preparada segundo suas
necessidades, devendo realizar o exame com prova igual aos
demais candidatos.

8.6. O candidato portador de deficiência, tomando conhe-
cimento da síntese das atribuições da função de ANALISTA
PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, poderá concorrer, sob
sua inteira responsabilidade e desde que atenda aos requisitos
relacionados no item 6 deste Edital, às vagas reservadas aos
portadores de deficiência.

8.7. O candidato portador de deficiência participará do
concurso em igualdade de condições com os demais candidatos
no que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos crité-
rios de aprovação, à nota mínima exigida, o horário de início e
ao local de aplicação da prova.

8.8. O tempo para a realização da prova a que serão sub-
metidos os candidatos portadores de deficiência, conforme dis-
posição do art. 2º, § 4º, da Lei Complementar Estadual nº
683/92, poderá ser diferente daquele previsto para os candida-
tos não portadores de deficiência(s), levando-se em conta o
grau de dificuldade para a leitura e escrita em Braille, bem
como o grau de dificuldade decorrente de outras modalidades
de deficiência.

8.9. O candidato portador de deficiência que necessitar de
tempo adicional para a realização da prova deverá requerê-lo
até o término do período de inscrição com justificativa acom-
panhada de parecer emitido por especialista da área em que a
deficiência se situa.

8.10. No prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da publica-
ção das Listas de Classificação no Diário Oficial do Estado de
São Paulo, os candidatos portadores de deficiência aprovados
deverão submeter-se, no local e horário indicados, à perícia
médica para verificação da compatibilidade de sua(s) deficiên-
cia(s) com o exercício das atribuições da função.

8.11. A perícia médica prevista no item 8.10. não substitui
o exame médico pré-admissional previsto no item 15.3., ao qual
o candidato portador de deficiência também deverá se subme-
ter e ser considerado apto, previamente, à contratação.

8.12. A perícia prevista no item 8.10. será realizada pelos
médicos do trabalho do SESMT/USP, devendo o laudo ser pro-
ferido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
da realização do exame.

8.13. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candida-
to portador de deficiência, constituir-se-á junta médica para
nova inspeção, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da qual poderá
participar profissional indicado pelo interessado que terá o
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da ciência do laudo médi-
co, para realizar essa indicação.

8.14. A junta médica deverá apresentar laudo conclusivo
no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da realização do novo
exame.

8.15. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida
pela junta médica.

8.16. O candidato portador de deficiência considerado
inapto para o exercício da função pelas perícias médicas reali-
zadas na forma estabelecida nos itens 8.10. a 8.14., estará
excluído do concurso público.

8.17. Não havendo candidato(s) portador(es) de deficiên-
cia(s) aprovados e considerado(s) apto(s) pela perícia médica,
as vagas a eles reservadas serão preenchidas pelos demais
aprovados, com estrita observância da ordem classificatória da
lista de Resultado Final/Classificação. 

9. Da Prova
9.1. O concurso público constará da seguinte etapa:
Prova de Múltipla Escolha (eliminatória) com 50 questões

objetivas, sendo 15 questões de português, 10 questões de
matemática, 10 questões de conhecimentos específicos, 10
questões de conhecimentos gerais e atualidades, e 5 questões
de inglês, valendo 0,2 pontos cada.

9.2. A Prova de Múltipla Escolha versará sobre o programa
abaixo:

PORTUGUÊS
Compreensão e interpretação de texto; ortografia oficial;

crase; pontuação; emprego de verbos e de pronomes; colocação
pronominal; concordância nominal e verbal; regência nominal e
verbal; emprego de preposição, de conjunção e de hífen; sino-
nímia; conotação e denotação das palavras.

MATEMÁTICA
Aritmética - Números inteiros: divisibilidade, números pri-

mos, números primos entre si; máximo divisor comum, mínimo
múltiplo comum. Frações ordinárias próprias e impróprias e fra-
ções decimais; operações com frações ordinárias (soma, subtra-
ção, multiplicação e divisão). Razão e proporção; números e
grandezas proporcionais; porcentagem.

Álgebra: progressões aritméticas e geométricas; logaritmos
e radiciação; matrizes, determinantes e sistemas de equações
lineares; resolução de equações de primeiro e de segundo
graus; resolução de problemas de primeiro e de segundo graus;
noções de funções, limites e derivadas.

Matemática financeira: regimes de capitalização; juros
simples e juros compostos; descontos simples e descontos com-
postos; taxa de juros nominal e efetiva; equivalência de taxas;
sequências de capitais; sistemas de amortização de emprésti-
mos.

INGLÊS
Estruturas da língua inglesa: presente simples, passado

simples, futuro, advérbios de frequência, meses do ano, dias da
semana, horas; vocabulário pertinente à área para fins de leitu-
ra e compreensão de textos.

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES
Domínio de tópicos atuais e relevantes da política, econo-

mia, sociedade, educação, tecnologia e relações internacionais;
as teorias de inteligências múltiplas, motivacionais, liderança e
comunicação, modelos de gestão e cultura organizacional, do
Brasil e do Mundo.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Legislação educacional nas esferas da União e do Estado;

legislação da USP; Lei nº 4.320/1964 (Normas Gerais de Direito
Financeiro, Orçamentos e Balanços da Uniãos, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal); Lei Federal nº 8.666/1993

Diário Oficial Poder Executivo - Seção I sábado, 18 de julho de 2009118 – São Paulo, 119 (132)


